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PARECER Nº 181, DE 2020
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 7, DE 2018
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.

O Projeto de Decreto Legislativo n.º 7, de 2018, de autoria do nobre Deputado Campos Machado, dispõe sobre a sustação, nos termos do inciso IX do artigo 20 da Constituição do Estado, a alínea “e” do inciso I do artigo 3º do Decreto n.º 31.170, de 1990, o qual regulamenta a Lei Complementar n.º 343, de 1984, que dispõe sobre o afastamento de funcionários e servidores do Estado para exercer mandato como dirigente de entidades de classe.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 71ª a 75ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 25 de maio a 4 de junho de 2018, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sendo distribuída ao relator Deputado Marcos Zerbini que opinou pela inconstitucionalidade, ilegalidade e antijuridicidade, conforme voto de fls. 6 e 7.
Em seguida, em reunião da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, o deputado José Américo pediu vistas do projeto de decreto legislativo em discussão, e exarou um voto em separado favorável a ele, consoante fls. 8.
Seguindo o trâmite legislativo, em reunião da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, foi aprovado como parecer o voto em separado do Deputado José Américo, segundo decisão de fls. 8 verso.
Após, conforme preceituado no artigo 31, §10 do Regimento Interno, o projeto foi enviado à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, sendo designado como relator o Deputado Márcio Nakashima, que se manifestou favoravelmente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n.º 7, de 2018.
Regimentalmente, pedi vistas do Projeto de Decreto Legislativo em discussão e após análise do tema constatei a existência do Decreto 64.008, de 21 de dezembro de 2018, cuja cópia segue anexa, o qual revoga o artigo 3º, inciso I, alínea “e” do Decreto 31.170, de 31 de janeiro de 1990, alínea esta que o referido projeto de decreto legislativo pretende sustar, logo, se já há um Decreto baixado pelo Excelentíssimo Senhor Governador, à época, Márcio França, tratando do mesmo assunto, não existem mais motivos para que o projeto prospere.
Pelo exposto, manifesto-me contrariamente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n.º 7, de 2018, por perda do seu objeto.
a) Adalberto Freitas - Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Adalberto Freitas, contrário à proposição.
Sala das Comissões, em 26/6/2020.

a) Marcio da Farmácia - Presidente

Adalberto Freitas (favorável ao voto em separado) - Rafael Silva (favorável ao voto do relator) - Marcos Zerbini (favorável ao voto em separado) - Gilmaci Santos (favorável ao voto em separado) - Marcio da Farmácia (favorável ao voto em separado) - Coronel Nishikawa (favorável ao voto do relator)

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.

De autoria do Nobre Deputado Campos Machado, que susta nos termos do inciso IX do artigo 20 da Constituição Estadual, a alínea “e” do inciso I, doa artigo 3° do Decreto 31.170, de 31 de janeiro de 1990, o qual regulamenta a Lei 343, de 6 de janeiro de 1984.

A presente propositura protocolada no dia 24 maio de 2018 do Nobre Deputado Campos Machado visa em síntese sustar os efeitos da alínea “e” do inciso I do artigo 3° do decreto número 31.170, de 31 de janeiro de 1990, que regulamenta o afastamento de funcionário e servidor do Estado, para exercício de mandato como dirigente de entidade de classe.

O texto em questão, que é rebatido pela presente proposta determina que, para o afastamento do servidor com o intuito de ocupar mandato de dirigente, a entidade deverá ter a atuação em todo o território do estado.

DECRETO 31.170/90

Artigo 3 º - São requisitos para a autorização do afastamento:

I - quanto à entidade:

e) ter base de atuação em todo o território do Estado;

A proposta segundo o seu proponente assegura a correção de ato falho no qual o referido decreto infringiu a Lei complementar de número 343/84. Segundo descrito em sua justificativa, os princípios da norma sindical permite aos sindicatos serem intermunicipais, sem a obrigatoriedade de terem o âmbito estadual.
No que diz respeito ao mérito da presente Comissão, notamos a importância nos trabalhos apresentados pelas entidades de classe na representação dos demais associados, aos interesses na busca de melhoria nas condições de trabalho e ou eventuais abusos.

Neste sentido importante o afastamento do funcionário e servidor para se dedicarem a esta proposta, sem prejuízos em seus vencimentos.

É de se concordar que existe uma grande diferença entre os termos “de atuação em todo território estadual” e “intermunicipal” no que diz respeito à atuação destas entidades.

Nestes termos somos favoráveis ao Projeto de Decreto Legislativo de número 07 de 2018 em sua integralidade.

a) Márcio Nakashima

[image: image1.emf]